
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3102387 - SP(2025/0442115-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CONJUNTO RESIDENCIAL SOLAR DA BOA VISTA
ADVOGADO : FABRICIO RYOITI BARROS OSAKI - SP196785
AGRAVADO : MARIA ISABEL DE GODOY MOREIRA DAVID
AGRAVADO : MDJ MONTAGENS E INSTALACOES LTDA
AGRAVADO : MDJ MONTAGENS ELETROMECANICAS LTDA
AGRAVADO : MILTON DAVID JUNIOR
ADVOGADOS : GUSTAVO BASSETTO - SP369101

CAIO BASSETTO - SP408971

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
ALEGAÇÕES GENÉRICAS.  ARTS. 4º E 493 DO SÚMULA Nº 284/STF.
CÕDIGO DE PROCESSO CIVIL. OFENSA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.  JUÍZO DE PRIMEIRO SÚMULA Nº 211/STJ.
GRAU. RECEBIMENTO DA APELAÇÃO. TEMA Nº 1.267/STJ.
1. Na hipótese, a alegação de negativa de prestação jurisdicional foi
formulada de forma genérica, sem especificação das supostas omissões ou
teses que deveriam ter sido examinadas pelo tribunal de origem,
apresentando fundamentação deficiente, a atrair, por analogia, a
Súmula nº 284/STF.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial,
a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor
da Súmula nº 211/STJ.
3.  O juiz  de primeiro grau de jurisdição não pode deixar de receber um
recurso de apelação, devendo, após as formalidades de intimação para
contrarrazões, remeter os autos ao Tribunal, independentemente do juízo
de admissibilidade. 
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 14/04/2026  22/04/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, .23 de abril de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CONJUNTO RESIDENCIAL SOLAR DA BOA VISTA
ADVOGADO : FABRICIO RYOITI BARROS OSAKI - SP196785
AGRAVADO : MARIA ISABEL DE GODOY MOREIRA DAVID
AGRAVADO : MDJ MONTAGENS E INSTALACOES LTDA
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
ALEGAÇÕES GENÉRICAS.  ARTS. 4º E 493 DO SÚMULA Nº 284/STF.
CÕDIGO DE PROCESSO CIVIL. OFENSA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.  JUÍZO DE PRIMEIRO SÚMULA Nº 211/STJ.
GRAU. RECEBIMENTO DA APELAÇÃO. TEMA Nº 1.267/STJ.
1. Na hipótese, a alegação de negativa de prestação jurisdicional foi
formulada de forma genérica, sem especificação das supostas omissões ou
teses que deveriam ter sido examinadas pelo tribunal de origem,
apresentando fundamentação deficiente, a atrair, por analogia, a
Súmula nº 284/STF.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial,
a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor
da Súmula nº 211/STJ.
3.  O juiz  de primeiro grau de jurisdição não pode deixar de receber um
recurso de apelação, devendo, após as formalidades de intimação para
contrarrazões, remeter os autos ao Tribunal, independentemente do juízo
de admissibilidade. 
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata se de agravo interposto por CONJUNTO RESIDENCIAL SOLAR DA
BOA VISTA contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado no  III, alíneas "a" e "c", da art. 105,
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo assim ementado:

 
"Ação indenizatória. Decisão que exclui litisconsorte. Pronunciamento
combatido por meio de apelação. Juiz que manda colher contrarrazões para
posterior envio do feito à segunda instância. Desacerto não configurado, já
que o exame da admissibilidade de apelação não cabe ao Juiz, mas ao
Tribunal, não podendo aquele, destarte, sob nenhuma justificativa negar
seguimento a tal sorte de recurso. Artigo 1.010 § 3º do CPC. Possibilidade,
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por conta e risco do autor, de formação de autos suplementares para
prosseguimento do feito contra os demais demandados. Recurso improvido
com observação." (e-STJ fl. 148)
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ).157/160
No especial (e-STJ fls. ), o recorrente alega violação dos seguintes163/173

dispositivos legais com as respectivas teses:
(i) arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do Código de Processo Civil - porque o

Tribunal de origem incorreu em negativa de prestação jurisdicional ao deixar de se
manifestar a respeito da aplicação ao caso dos arts. 4º e 493 do CPC;

(ii) arts. 4º e 493 do CPC - pois o aresto recorrido permitiu o processamento
de apelação manifestamente inadmissível, não considerando o fato superveniente
referente ao provimento do agravo que manteve os corréus no polo passivo, esvaziando
o apelo, e o direito à razoável duração do processo; e

(iii)  § 3º, do CPC - em divergência jurisprudencial, assevera que art. 1.010,
o aresto recorrido decidiu em contrariedade ao Superior Tribunal de Justiça no RMS 

 em que restou assentada a possibilidade de o juiz de primeiro grau54.549/MG,
rejeitar o apelo diante de erro grosseiro.

Ao final, requer o provimento do recurso.
Após o decurso do prazo legal para a apresentação das contrarrazões (e-STJ

fl. 192), o recurso foi inadmitido na origem, sobrevindo a interposição do presente
agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A irresignação não merece acolhida.
De início, observa-se que a alegação de negativa de prestação jurisdicional

foi formulada de forma genérica, sem a especificação das supostas omissões ou teses
que deveriam ter sido examinadas pelo Tribunal de origem.

De fato, a mera alegação de que o Tribunal local não teria analisado o
recurso sob o enfoque das alegações formuladas nos embargos declaratórios opostos
ao acórdão recorrido e nem sobre a aplicação de preceitos legais ao caso  não é
suficiente para demonstrar a negativa de prestação jurisdicional ventilada.

Assim, não tendo o  recorrente  demonstrado o ponto acerca do qual o
acórdão recorrido deveria ter se pronunciado, e não o fez, é manifesta a deficiência da
fundamentação recursal nesse particular, o que atrai a incidência, por analogia, da
Súmula nº 284/STF.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS.

 ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA. PERÍODO DESÚMULA 284/STF.
CARÊNCIA. LIMITAÇÃO DE COBERTURA. RECUSA INJUSTICADA.
AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO DE AFLIÇÃO PSICOLÓGICA E ANGÚSTIA DO
BENEFICIÁRIO. CIRCUNSTÂNCIAS DELIMITADAS NO JULGADO ESTADUAL.
DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO. ACÓRDÃO ESTADUAL EM HARMONIA
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COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a
alegação de violação aos arts. 489 e 1.022 do  se faz de CPC/2015
forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o
acórdão tornou-se omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na
hipótese, o óbice da Súmula 284/STF.
(...)
6. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio AREsp 2.174.617/CE,
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de  – 13/2/2023,  16/2/2023
grifou-se)
 
Quanto aos arts. 4º e 493 do CPC, verifica-se que a matéria versada nestes

preceitos legais não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, embora opostos
embargos de declaração.

Assim, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na
Súmula nº 211/STJ:  "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo."

No mais, trata-se, na origem, de agravo de instrumento interposto por
Condomínio Edifício Solar da Boa Vista contra o despacho do magistrado de primeiro
grau de jurisdição que, nos autos de ação indenizatória, determinou o processamento
do recurso de apelação interposto pelos réus Milton David e Maria Isabel.

O Tribunal local negou provimento ao recurso para manter  o
processamento da apelação dos corréus sob o fundamento de que  o exame da
admissibilidade de apelação cabe exclusivamente ao Tribunal, sendo vedado ao Juiz
aferir se o recurso se afigura formalmente cabível no caso concreto.

Inconformado, o recorrente alega que o Tribunal de origem deu
interpretação divergente ao  § 3º, do CPC da conferida pelo STJ. art. 1.010,

Sem razão.
O magistrado de primeiro grau não pode deixar de receber um recurso de

apelação, devendo, após as formalidades de intimação para contrarrazões, remeter os
autos ao Tribunal, independentemente do juízo de admissibilidade.

Tal questão, inclusive, foi sedimentada no julgamento do Tema repetitivo nº 
 cuja tese restou assim redigida:1.267/STJ,

 
"(...)
1. A decisão do juiz de primeiro grau que obsta o processamento

da apelação viola o § 3º do artigo 1.010 do CPC, caracterizando usurpação
da competência do Tribunal, o que autoriza o manejo da reclamação prevista
no inciso I do artigo 988 do CPC."

 
Logo, o que se observa é que o aresto recorrido decidiu em conformidade

com a jurisprudência desta Corte Superior.
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no  § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão art. 85,
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.102.387 / SP
Número Registro: 2025/0442115-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10732348920238260002 20156499720258260000

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONJUNTO RESIDENCIAL SOLAR DA BOA VISTA
ADVOGADO : FABRICIO RYOITI BARROS OSAKI - SP196785
AGRAVADO : MARIA ISABEL DE GODOY MOREIRA DAVID
AGRAVADO : MDJ MONTAGENS E INSTALACOES LTDA
AGRAVADO : MDJ MONTAGENS ELETROMECANICAS LTDA
AGRAVADO : MILTON DAVID JUNIOR
ADVOGADOS : GUSTAVO BASSETTO - SP369101

CAIO BASSETTO - SP408971

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou14/04/2026  22/04/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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